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Políticas de Formação de Professores nos Países do MERCOSUL
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José Nunes Fernandes(UNIRIO)


A pesquisa tem a finalidade de analisar e comparar as políticas educacionais a partir de documentos normativos (leis educacionais e outros documentos) dos países componentes do Mercado Comum da América do Sul - MERCOSUL (Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai), referentes à formação do professor de ensino fundamental.  Este estudo justifica-se pela carência de pesquisas recentes na área de formação de professores, sobretudo nos países do MERCOSUL. É uma pesquisa relevante por tratar de um tema polêmico e de grande importância para a Educação, tendo em vista que os acordos do MERCOSUL envolvem a Educação, vinculando-se a eles a preocupação com a melhoria de qualidade no ensino ligada a uma melhoria da qualidade do trabalho e do desenvolvimento econômico. Isso pode ser melhor demonstrado se observarmos que a partir da criação do MERCOSUL, em 1991, e do crescimento das relações comerciais entre os países, visando a produtividade industrial desses países, através da melhoria de qualificação de seus trabalhadores, a qualidade  do ensino tornou-se essencial, havendo necessidade, portanto, de uma cuidadosa formação de professores. No entanto, esse setor - o das políticas educacionais referentes à formação docente dos países envolvidos - é um dos setores mais carentes nos acordos, que, embora existindo, não enfatizam a formação do professor.

As questões de estudo/unidades de análise são: (1) como a formação de professores é tratada nas políticas educacionais de cada um dos países que compõem o MERCOSUL? Ou seja: a) se aparece na lei maior de educação de cada país; b) em que nível o professor é formado (normal ou superior); c) com que estrutura essa formação é descrita, isto é, como ela se organiza? (2) como a formação de professores aparece nos acordos inter-países que compõem o MERCOSUL? (3) Qual a prática efetiva de intercâmbio existente nas propostas de acordo? (4) Hoje em dia, e principalmente nos mercados comuns, exige-se qualidade em todos os níveis do ensino regular. Como este conceito está sendo aplicado para a formação do professor, tendo em vista que o ensino e sua qualidade depende, em grande parte, da formação e capacitação docente? 


A metodologia usada para este tipo de pesquisa qualitativa, análise documental, procura identificar informações nos documentos a partir de questões de interesse do pesquisador. Usamos os procedimentos de Krippendorff (1980) e alguns aspectos metodológicos das propostas eleitas por Guba & Lincoln (1991) e por Holsti (1969). A metodologia foi, então, a de análise de conteúdo, que implica na investigação do conteúdo simbólico das mensagens (Ludke & André, 1986). Na organização dos dados buscamos os consensos e as semelhanças, enfatizando as unidades de registro e de contexto (Holsti, 1969). A unidade de registro é caracterizada pela seleção de tópicos ou itens específicos do conteúdo para fazer uma interpretação e verificar a freqüência que aparece no texto. A unidade de contexto indicou o contexto em que uma determinada “situação” (ou tema, tópico, aspecto, palavra, expressão, entre outros) ocorre. Após inúmeras leituras e análises criamos categorias ou tipologias baseando-nos nas idéias de Guba & Lincoln (1981): (1) exame do material procurando verificar aspectos importantes, (2) agrupamento inicial, (3) avaliação do conjunto inicial de categorias, (4) categorias aprovadas (aspecto convergente), (5) categorias enriquecidas (aspecto divergente), (5) novo julgamento das categorias (abrangência e delimitação). 
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